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Processo n.º 0022487-67.2023.8.16.0185 

 

NASSER DE MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS, escritório nomeado 

Administrador Judicial do processo de Recuperação Judicial supramencionado, em que é 

Recuperanda a empresa TRANSPORTADORA NOSSA SENHORA CARAVAGGIO LTDA., 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por intermédio do seu representante, 

ALEXANDRE CORREA NASSER DE MELO, advogado que ao final desta subscreve, 

apresentar Relatório de Análise do Plano de Recuperação Judicial.  

 

Anota que registrou ressalvas em relação aos itens 2.4, 2.7.2, 2.7.3 e 10.2.1 e pela 

nulidade das cláusulas 2.3 e 2.5 do Plano respectivo 

 

 

Nestes termos, requer deferimento. 

Curitiba, 8 de abril de 2025. 

 

Alexandre Correa Nasser de Melo      

OAB/PR 38.515                                   
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Relatório sobre o Plano de Recuperação 
Judicial
Art. 22, II, “h” da Lei n.º11.101/2005

Recuperação Judicial –

Transportadora Nossa Senhora Caravaggio LTDA.
Autos n.º 0022487-67.2023.8.16.0185 

Juízo da 27ª Vara de Falências e Recuperação Judicial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 
– Estado do Paraná

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
Validação deste em https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/ - Identificador: PJDVG D52GL Y2R6J 84AKK
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1. Processo

2. Tempestividade

3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

4. Condições de Pagamento e Relação de Credores

5. Discussões sobre a legalidade do Plano

CONCLUSÃO 
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1. Processo

Ao Douto Juízo da 27ª Vara de Falências e Recuperação Judicial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – PR

Processo n.° 0022487-67.2023.8.16.0185/PR

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial ajuizado em 21/09/2023 (mov. 1.1) por Transportadora Nossa Senhora Caravaggio LTDA., cujo 

processamento foi deferido em 06/10/2023 (mov. 17.1), e no qual foi nomeada como Administrador Judicial a Nasser de Melo Advogados 

Associados, cujo termo de compromisso assinado consta do mov. 30.1. 

Em atendimento ao disposto no art. 53 da Lei n.º 11.101/05, em 30/11/2023 (mov. 87), a Recuperanda apresentou o Plano de Recuperação Judicial. 

No mov. 254, a Recuperanda apresentou aditivo ao Plano. 

Foi realizada, então, a 1ª convocação da Assembleia Geral de Credores a qual não foi instalada, por não atingimento do quórum (mov. 255). 

Posteriormente, realizou-se Assembleia Geral de Credores, em 2ª Convocação, a qual foi instalada e imediatamente suspensa (mov. 257).  Ato 

seguinte, foi realizada Assembleia Geral de Credores em 1º/8/2024, em continuação ao ato instalado em 2ª convocação. Nessa oportunidade, os 

credores votaram e aprovaram o Plano de Recuperação Judicial da Recuperanda (mov. 304).

Na forma do Art. 22, inciso II, alínea "h", da Lei n.º 11.101/2005, incumbe ao Administrador Judicial apresentar o relatório sobre o plano de 

recuperação judicial, em especial sobre os aspectos de legalidade, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo 

devedor, além de informar eventual ocorrência das condutas previstas no art. 64 desta Lei.

Assim, o Administrador Judicial vem apresentar Relatório de Análise do Plano de Recuperação Judicial, na forma da lei. 
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2. Tempestividade

O Plano de Recuperação Judicial, em conformidade com o art. 53 da 

Lei n.º 11.101/2005, deverá ser apresentado em 60 (sessenta) dias, 

improrrogáveis, contados da publicação da decisão que deferir o 

processamento da Recuperação Judicial, sob pena de convolação 

em falência.

Observa-se, pois, que o Plano de Recuperação Judicial foi 

protocolado nos autos tempestivamente em 30/11/2023 (mov. 87), 

dentro do prazo legal de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

ciência pela Recuperanda da decisão que deferiu a recuperação 

judicial, cujo prazo teve início em 16/10/2023, conforme demonstra-

se da imagem abaixo, extraída do processo:

Data da Decisão de Deferimento do Processamento – 06/10/2023

Primeiro dia do Prazo – 16/10/2023

Protocolo do PRJ –30/11/2023

Último dia do Prazo – 16/12/2023

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

O conteúdo mínimo do Plano de Recuperação Judicial é o previsto 

no art. 53 da Lei n.º 11.101/2005, em seus três incisos. 

A Administração Judicial analisou a seguir se os documentos 

exigidos foram apresentados, conforme segue:

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em 

juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da 

decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob 

pena de convolação em falência, e deverá conter: 

I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser 

empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo; 

II – demonstração de sua viabilidade econômica; e 

III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do 

devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou 

empresa especializada. 

REQUISITO: APRESENTAÇÃO EVENTO

I – discriminação pormenorizada dos 

meios de recuperação a ser 

empregados, conforme o art. 50 desta 

Lei, e seu resumo; 

✓
Movs. 87.2 e 254 - Plano de 

Recuperação Judicial e Aditivo 

respectivo

II – demonstração de sua viabilidade 

econômica; e ✓
Mov. 87.4 - Anexo II - Laudo de 

Viabilidade Econômica e Fluxo de 

Caixa Projetado

III – laudo econômico-financeiro e de 

avaliação dos bens e ativos do 

devedor, subscrito por profissional 

legalmente habilitado ou empresa 

especializada. 

✓

Movs. 87.5 e 87.6 - Anexo III - 

Laudo de Avaliação de Ativos - 

Bens Móveis e Veículos
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.1 Meios de Recuperação

O Art. 53 da Lei n.º 11.101/2005 dispõe que o Plano de Recuperação 

Judicial deverá conter descrição pormenorizada dos meios de 

recuperação a serem empregados, conforme o rol exemplificativo do 

art. 50 da referida lei.

No Plano de Recuperação Judicial foram apresentadas as seguintes 

medidas de recuperação, a seguir destacadas:

i)  Obtenção de recursos: Prevê a alienação de ativos; locação ou 

arrendamento de ativos; contratação de mútuos (financiamento DIP); 

realização de operações de cisão, fusão, entre outras. Manutenção e 

geração de fluxo de caixa; e, venda integral da atividade econômica. 

ii) Constituição de garantias: reais e fiduciárias sobre quaisquer 

bens do seu ativo não circulante ou circulante, na forma lei, além de 

outorgar garantias pessoais, para garantir a captação de novos 

recursos, se assim for entendido necessário, preservados, em 

qualquer caso, os direitos dos Credores Sujeitos ou Não ao Plano 

previstos no presente Plano. 

3.2 Demonstração da Viabilidade Econômica e Laudo Econômico 

Financeiro

No mov. 87, a Recuperanda apresentou o Laudo Econômico-Financeiro 
elaborado pela empresa Øx Analytics, que, em síntese, demonstrou a 

viabilidade do plano de recuperação judicial da Recuperanda. Os 

laudos constam dos movs. 87.4 / 87.6.

No Laudo apresentado, a empresa constatou que  a contar do mês de 

aprovação do plano de recuperação, a Recuperanda, caso siga as 

premissas e as propostas do referido Plano de Recuperação Judicial, 

possui viabilidade econômica e financeira.
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)
3.2 Demonstração da Viabilidade Econômica e Laudo Econômico Financeiro:

A empresa apresentou o fluxo financeiro projetado para pagamento aos credores concursais, respeitando as premissas informadas. 

Igualmente, apresentou a projeção econômico e financeira do período de 20 (vinte) anos:
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.3 Laudo de avaliação dos bens e ativos

A Recuperanda apresentou Laudo de Avaliação de seus ativos (movs. 87.5 e 87.6):
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4. Condições de Pagamento e Relação de Credores
As condições de pagamentos apresentados no Plano de Recuperação Judicial da Recuperanda se coadunam com o previsto no art. 50, I, II, da Lei 11.101/05, quanto 

à concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações, equalização dos encargos financeiros. Sendo estas as condições de pagamento:

CLASSE CARÊNCIA PARCELAS CORREÇÃO MONETÁRIA E TAXA DE JUROS DESÁGIO CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Trabalhista (a) – Até R$ 5.000,00 Até 12 meses TR 0%
Pagamento em até 12 meses a contar da 

homologação do Plano.

Trabalhista (b) – Acima de R$ 5.000,00 e 

até R$ 15.000,00
Até 12 meses TR

35% sobre o montante acima de R$ 

5.000,00 até o valor de R$ 15.000,00

Pagamento em até 12 meses a contar da 

homologação do Plano.

Trabalhista (c) – Acima de R$ 15.000,00 e 

até R$ 25.000,00
Até 12 meses TR

Deságio trabalhista b +

50% sobre o montante acima de R$ 

15.000,00 até o valor de R$ 25.000,00

Pagamento em até 12 meses a contar da 

homologação do Plano.

Trabalhista (d) – Acima de R$ 25.000,00 

e até R$ 55.000,00
Até 12 meses TR

Deságio trabalhista b + Deságio 

trabalhista c + 70% sobre o montante 

acima de R$ 25.000,00 até o valor de R$ 

50.000,00

Pagamento em até 12 meses a contar da 

homologação do Plano.

Trabalhista (e) – Acima de R$ 50.000,00 e 

até R$ 211.800,00 Até 12 meses TR

Deságio trabalhista b + Deságio 

trabalhista c + Deságio trabalhista d + 

80% sobre o montante acima de R$ 

50.000,00 até o valor de R$ 211.800,00

Pagamento em até 12 meses a contar da 

homologação do Plano.

Trabalhista (f) - Acima de R$ 211.800,00 Até 12 meses TR

Deságio trabalhista b + Deságio 

trabalhista c + Deságio trabalhista d + 

Deságio trabalhista e +

90% sobre o montante acima de R$ 

211.800,00

Pagamento em até 12 meses a contar da 

homologação do Plano.

Créditos de natureza estritamente 

salarial vencidos nos 3 meses anteriores 

à Data do Pedido, até o limite de 5 

salários-mínimos por trabalhador 

Até 30 dias 0%

Pagamento em até 30 dias a contar da 

homologação do Plano.

Quirografários 60 meses 180 meses TR 90%

Pagamento em 180 parcelas mensais e 

sucessivas de igual valor, a contar de 60 

meses após a homologação do Plano.

ME e EPP 60 meses 120 meses TR 85%

Pagamento em 120 parcelas mensais e 

sucessivas de igual valor, a contar de 60 

meses após a homologação do Plano.

Credores Fomentadores 12 meses 24 meses TR + Juros de 0,5% ao ano 30%

Ter votado favoravelmente ao Plano, 

aderir aos termos do Plano no prazo de 

15 dias a partir da AGC que aprovou o 

Plano, fornecer bens, produtos ou 

serviços, estar adimplente com a 

Cláusula 9.5.
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4. Condições de Pagamento e Relação de Credores
A Lista de Credores referente ao art. 7º, §2º, da Lei 11.101/05 foi apresentada por este Administrador Judicial no mov. 126.2, podendo-se mencionar o seguinte 

resumo:

CLASSE NÚMERO DE CREDORES VALOR EM R$

Classe I 79 423.791,39

Classe III 42 6.499.379,74

Classe IV 59 286.099,54

Total 180 7.209.270,67
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4. Condições de Pagamento

Formas de pagamentos comuns aos credores

Os valores devidos aos Credores nos termos do Plano serão pagos por documento de ordem de crédito (DOC), Transferência Eletrônica 
Disponível (TED) ou Pagamento Instantâneo (PIX).

Há previsão de que os pagamentos que não forem realizados em razão de falta de informação dos dados bancários não serão 

considerados como descumprimento do plano.

O plano prevê que a comunicação deverá ser feita por e-mail, através do seguinte endereço eletrônico:

E-mail: recuperacaojudicial@nga.adv.br. 
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5. Discussões sobre a legalidade do Plano

Anota-se que foram apresentadas objeções pelos seguintes 

credores: Banco Bradesco S.A. (mov. 107), Itaú Unibanco S.A. (mov. 

113), Banco do Brasil S.A. (mov. 114), Banco Safra S.A. (mov. 116), 

e Banco ABC Brasil S.A. (mov. 125).

5.1 Condições de Pagamento

Este Administrador Judicial não encontra ilegalidade nas 

disposições que versam exclusivamente sobre forma de 

pagamento, dentre elas deságio, carência, número de parcela, por 

se tratarem de direitos disponíveis. 

5.2 Venda de Ativos: 

O plano prevê a possibilidade de disposição dos bens pela 

Recuperanda.

O art. 66, da LREF, dispõe que o devedor poderá dispor de seus 

bens desde que previamente autorizados no PRJ. Assim, ante a 

autorização de venda prevista no PRJ, não se verifica violação ao 

previsto na Lei 11.101/2005. Assevera-se que tais disposições 

versam, igualmente, sobre os interesses patrimoniais e 

disponíveis.

5.3 Subclasses

O PRJ prevê tratamento diferenciado aos credores que concedam 

benefícios à Recuperanda (cláusula 7). Pois bem, admite-se 

diferenciação entre os credores quando vinculada a algum benefício em 

favor da Recuperanda, a fim de proporcionar a preservação e o 

fomento da sua atividade empresarial, visando o soerguimento da 

sociedade empresária em crise. Nesse sentido, o TJ/PR já se posicionou: 

“DISCRIMINAÇÃO ENTRE OS CREDORES. AUSÊNCIA. DIVISÃO EM CLASSES E SUBCLASSES AUTORIZADA PELO 

PLANO.” (TJPR - 17ª Câmara Cível - 0014783-10.2022.8.16.0000 - Curitiba - Rel.: JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTO EM 

SEGUNDO GRAU RENATA ESTORILHO BAGANHA -  J. 14.12.2022) 

Não se vislumbra ilegalidade. 

5.4 Novação e Liberação de Garantias:

Os efeitos da novação e da liberação de garantias estão previstos no 

item 2.4. O art. 59, da LREF disciplina que o PRJ implica na novação dos 

créditos. 

Ainda, as garantias fidejussórias, consistentes na fiança, aval, dentre 

outras, são garantias pessoais de natureza patrimonial constituindo, 

portanto, direitos pessoais aptos a serem transigidos em assembleia de 

credores, de modo que a renúncia de tais garantias é válida e eficaz.
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5. Discussões sobre a legalidade do Plano
Entretanto, os efeitos devem valer apenas em favor dos credores 

que anuíram expressamente quanto à previsão. Assim, é o 

entendimento do STJ: 

“Contudo, em julgamento recente, a Segunda Seção também definiu que é válida a previsão no plano de 

recuperação judicial aprovado quanto à supressão de garantias reais e fidejussórias, salientando, entretanto, 

que a cláusula não produz efeitos em relação aos credores ausentes, que tenham se abstido de votar ou que 

tenham se posicionado contra a referida previsão. (...).” (STJ, AgInt no REsp 1970001 / SP, AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL 2021/0339519-0, RELATOR Ministro MOURA RIBEIRO (1156), ÓRGÃO JULGADOR T3 - TERCEIRA 

TURMA, DATA DO JULGAMENTO 15/08/2022, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 17/08/2022).

“A cláusula que estende a novação aos coobrigados é legítima e oponível apenas aos credores que aprovaram 

o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, não sendo eficaz em relação aos credores ausentes da assembleia 

geral, aos que se abstiveram de votar ou aos que se posicionaram contrariamente a tal disposição.” (AgInt nos EDcl 

no REsp n. 1.949.443/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 

31/8/2023.).

Assim, considerando o art. 49, § 2º, que possibilita que o plano 

recuperacional estipule condições diversas das originalmente 

contratadas, esta Auxiliar do Juízo entende possível que o plano de 

recuperação judicial preveja que, durante o período de seu 

cumprimento, estenda-se os efeitos da novação aos sócios, 

fiadores e garantidores dos avais e garantias assumidas, desde que 

haja expressa anuência do credor.

Dessa forma, deve ser considerado válido o item 2.4, anotando-se 

as referidas ressalvas. 

5.5 Modificação do Plano

O PRJ prevê na cláusula 9.8 que o Plano poderá ser modificado com 

convocação de nova Assembleia, o que está de acordo com o previsto, no 

art. 35, I, “a”, da Lei 11.101/05.

5.6 Possibilidade de Credores não Sujeitos à Recuperação Judicial de 

se Subordinarem aos Termos do PRJ:

As cláusulas 2.5 e 8 vinculam os credores não sujeitos à RJ de se 

subordinarem aos termos do Plano. 

A cláusula 2.5 não pode subsistir, como condição obrigatória de 

pagamento dos credores extraconcursais, por violar em especial o art. 49, 

§3º, da Lei de Regência. A Cláusula 8 é perfeitamente aplicável, ao passo 

que prevê que é escolha do credor extraconcursal se sujeitar ao plano ou 

não. Tal entendimento é corroborado pelo TJSP:

“Cláusula 4.5 que contempla a possibilidade de adesão, pelos credores extraconcursais, com pagamentos a serem realizados 

de modo especial – Possibilidade de estabelecimento de condições mais vantajosas a esta classe de credores, que sequer 

estariam obrigados a receber seus créditos na forma do plano (TJSP; Agravo de Instrumento 2208305-52.2023.8.26.0000; 

Relator (a): Jorge Tosta; Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Especializado 1ª RAJ/7ª RAJ/9ª RAJ - 2ª 

Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem; Data do Julgamento: 05/06/2024; Data de 

Registro: 10/06/2024)”.

Entende-se pela nulidade da cláusula 2.5.
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5. Discussões sobre a legalidade do Plano
5.7 Declaração de Essencialidade:

Este Administrador Judicial entende pela nulidade da cláusula 2.3 por violar o art. 6º, §7º-A, da LREF. Esta compreensão é corroborada pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo:

“A declaração da natureza essencial é de atribuição exclusiva do Magistrado, a ser realizada na análise concreta. Afinal, não se deve autorizar, sob o pretexto da preservação de empresas, impedir-se toda e qualquer constrição sobre imóveis das 

Devedoras, em especial, diante de situações em que estes garantam a satisfação de crédito extraconcursal. Assiste razão ao recorrente ao suscitar que a previsão impugnada configura indevida blindagem (TJSP; Agravo de Instrumento 2279075-

70.2023.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Negrão; Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 26/04/2024; Data de Registro: 26/04/2024)”.

Diante disso, resta evidente que a declaração de essencialidade de bens não é matéria a ser deliberada em AGC, pois de competência exclusiva 

do d. Juízo recuperacional. Por essa razão, opina este Administrador Judicial anular a cláusula 2.3. 

5.8 Atraso na Apresentação dos Dados Bancários:

Entende este Administrador Judicial pela aprovação com ressalva das cláusulas que prejudicam o credor ante à não apresentação de dados 

bancários em tempo, quais sejam, 2.7.2, 2.7.3 e 10.2.1, na forma que consta ao Aditivo.  Isso porque, a não apresentação dos dados bancários 

em tempo oportunidade de forma alguma pode significar preclusão do direito do credor em receber o que lhe é devido. Entretanto, pode a 

Recuperanda ser desonerada de sua obrigação ao pagamento dos juros moratórios apenas no período de atraso. Esse é o entendimento do 

TJSP:

A NÃO INDICAÇÃO DAS CONTAS PELOS CREDORES NO PRAZO DO PLANO NÃO PODE IMPLICAR EM PRECLUSÃO DO DIREITO DE RECEBIMENTO DE CRÉDITO, MAS APENAS EM DESONERAÇÃO DAS DEVEDORAS QUANTO AOS JUROS DE 

MORA (TJSP; Agravo de Instrumento 2282545-80.2021.8.26.0000; Relator (a): Alexandre Lazzarini; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Sumaré - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 26/04/2022; Data de Registro: 

26/04/2022)

Assim sendo, é de opinião que as cláusulas 2.7.2, 2.7.3 e 10.2.1 sejam aprovadas com as ressalvas de que o atraso na apresentação de dados 

bancários não implica em qualquer preclusão do direito do credor de receber o seu crédito, porém, desonera a Recuperanda à obrigação de 

pagar os juros moratórios daquele período.
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Conclusão

A Recuperanda apresentou o Plano de Recuperação Judicial de forma tempestiva e cumpriram as exigências legais dos Artigos 50, 53 e 54 da Lei 

n.º 11.101, de 2005.

No que tange às propostas de pagamento, essas cumprem os requisitos da Lei n.º 11.101, de 2005 e foram aprovados pela Assembleia Geral de 

Credores.

Quanto ao laudo de avaliação econômico-financeiro, observa-se que este atende os requisitos básicos, exemplificando a saúde financeira atual da 

Recuperanda, assim como projetando os resultados possíveis e  concluindo, ao final, pela possibilidade de cumprimento do Plano de Recuperação 

Judicial.

Em relação as demais condições, entende este Administrador Judicial pela anotação com ressalvas dos itens 2.4, 2.7.2, 2.7.3 e 10.2.1 e pela nulidade 

das cláusulas 2.3 e 2.5.

Diante do exposto e cumprindo com o dever de informação e transparência, este Administrador Judicial opina pelo cumprimento dos requisitos

legais da Lei n.º 11.101/2005, devendo-se proceder com a intimação da Recuperanda para cumprimento do art. 57, da Lei 11.101/05. 
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Av. Iguaçu, 2820, sala 1001, 10º andar – Água Verde – CEP 

80.240-031 – Curitiba/PR
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